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A CRIANÇA COM TEA NO ENSINO REGULAR 

 

- Luiz Carlos Gorgonha 

 

 

RESUMO 

- O processo de inclusão tem sido um grande desafio tanto para as 

escolas quanto para os profissionais da educação. Queiroz (2022) afirma que 

a presença de crianças com deficiência no ensino regular tem aumentado de 

maneira significativa. Com base nos dados do Censo Escolar da Educação 

Básica realizadas pelo o Ministério da Educação em 2016, cerca de 

796.486 alunos foram matriculados na educação básica, e cerca de 94,3% 

das escolas da rede pública na região Nordeste receberammatriculas de 

alunos com deficiência. 

- Palavras-chave: Autismo. Inclusão. Educação Especial. 

-  

-  

-  

DESENVOLVIMENTO 

-  

- Nunes, Azevedo e Schmidt (2013) afirmam que o processo de 

inclusão da criança com TEA requer mudanças no que se refere as 

concepções educacionais,nas posturas dos educadores e sob os aspectos 

pedagógicos, isso implica na adaptação curricular, planejamento para atender 

as especificidades de cada um.Dentre outras ações que podem garantir o 

acesso e a permanência da criança no ensino regular, conforme estabelece 

as diretrizes que norteiam a educação inclusiva. 

-  

- O Ministério da Educação (2012) elaborou um documento em 

que traz as orientações para implementar as salas de recursos 

multifuncionais em instituições do ensino regular. E neste espaço o professor 

do AEE dispõe de recursos para realizar o atendimento ao educando com 
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necessidades especiais de maneira complementar ou suplementar à 

escolarização. Levando em consideração as especificidades de cada um e as 

habilidades dos educandos público alvo da educação especial. 

-  

- Cabe ainda ao professor do AEE estabelecer e promover a 

articulação comos professores do ensino regular, nas diferentes etapas e 

modalidades do ensino. Orientando os professores e familiares no que se 

refere a aplicabilidade e a funcionalidades das atividades realizados pelos os 

educandos. 

-  

- De acordo com Poker (2015) a eficácia dessa articulação ocorre 

quando o professor do AEE, elabora um Plano de Desenvolvimento Individual 

(PDI), conforme as especificidades de cada um, pois, serve de base para 

registrar as informações pertinentes no decorre do processo pedagógico, 

auxiliando na avaliação e elaboração das intervenções que melhor atende o 

educando. Dentre os obstáculos para que se efetive o processo de inclusão 

está a formação dos professores que atuam com os alunos com TEA. 

-  

- Chianca et al (2016) evidenciam a relevância da formação dos 

professores para que possam redirecionar a prática docente para atender 

os educandos com TEA, seja na sala do ensino regular quanto nas SRM, 

contribuindo dessa forma para a implementação e o desenvolvimento de 

novas práticas inclusivas. 

-  

- A desinformação e falta de conhecimento dificulta a compreensão 

do professor de como lidar com o educando com TEA. Quais as estratégias e 

recursos podem ser utilizadas para mediar o processo educativo em uma 

perspectiva de inclusão desses educandos. Sendo assim, é imprescindível 

promover mudanças no espaço escolar, buscando alternativas para melhor 

atendê-los, com profissionais capacitados para oferecer um ensino de 

qualidade. 

-  

- Então um dos grandes desafios do processo de inclusão no 

espaço escolarda criança com TEA, é a alfabetização, pois, o processo 
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requer habilidades ecompetências necessária na comunicação, na linguagem 

verbal e não verbal. Com base nos estudos de Silva et al (2018) constatou-se 

que a alfabetização da criança com TEA ocorre com ritmos e formas distintas. 

Por isso as especificidades de cada um dever ser considerada e de que forma 

ele responde aos estímulos. 

-  

- É um grande desafio alfabetizar crianças autistas, justamente por 

suas necessidades específicas. Queiroz (2021) o processo de alfabetização 

de uma criança com TEA, causa muita preocupação para os familiares e para 

as instituições de ensino. Esse processo envolve muitas etapas e muita 

paciência. Pois, cada criança possui características próprias, ritmos e formas 

de aprender distintas. Então, as práticas pedagógicas devem estar bem 

delineados conforme as capacidades e as especificidades de cada 

educando. 

-  

- Dessa forma, se faz necessário que o educador leve em 

consideração as habilidades da criança com foco nas suas potencialidades e 

não limitações impostaspelo transtorno. Para que ele possa avançar 

gradativamente, contudo vale ressaltar que é preciso ter paciência e muita 

dedicação, pois, os avanços ocorrem lentamente mesmo que não seja o 

esperado. 

-  

- No processo de alfabetização de qualquer criança, é 

fundamental ter ciência quantas as habilidades de cada criança, e a criança 

com TEA não é diferente. A maior dificuldade no TEA, consistem em dois 

elementos essenciais para que se efetive o processo de alfabetização que é a 

comunicação e a linguagem. Assim, o bebê desde o nascimento está 

predisposto a alfabetização. 

-  

- Um bom exemplo disso, é quando a criança vocaliza, isso 

possibilita a repetição de fonemas. Outras habilidades podem ser percebidas 

como: contato visual, movimentos espontâneos e imitação. E qualquer 

alteração neste sentido isso implica que a criança pode ter algum atraso no 

desenvolvimento, e assim aumentando o risco de se confirma o diagnóstico 
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de TEA. 

-  

-  

Isso significa que antes de mais nada, para alfabetizar, é 

preciso desenvolver esses precursores de linguagem, 

fazendo com que aquilo que não aconteceu naturalmente, 

aconteça de uma forma artificial por meio de um 

acompanhamento terapêutico. Desse modo, é 

fundamental fazer uma avaliação detalhada e fidedigna 

para que a intervenção e as atividades sejam mais 

assertivas e apropriadas para as necessidades da 

criança. O trabalho no TEA envolve sempre o resgate do 

desenvolvimento, da afetividade e da interação social 

para que as demais áreas possam ser desenvolvidas. 

(SERRA, 2018, p.5) 

-  

- A assertiva no que se refere ao processo de alfabetização da 

criança com TEA, exige que o educador conheça a história da criança, suas 

habilidades e o que ela capaz de realizar, para então promover práticas 

educativas com foco na funcionalidade propiciando a ela maior autonomia e 

melhor qualidade de vida. Contudo, vale ressaltar que não existe uma 

fórmula mágica, ou um único método para promover a aprendizagem e o 

desenvolvimento da criança, é preciso dedicação,dedicação e empenho por 

parte do educador. 

-  

- No que tange ao processo de alfabetização da criança com TEA, 

uma ferramenta que tem se mostrado muito eficiente utilizada pelos os 

educadores é o método fonético, quando há a necessidade verbal. Na área 

cientifica, muitas pesquisas tem evidenciado a eficácia desse método como 

excelente alternativa na aprendizagem desses educandos. 

-  

- Dentre elas está a pesquisa de co-autoria do professor de 

Stanford, Bruce McCandliss, da Escola de Pós-Graduação em Educação e 

do Instituto de Neurociências de Stanford. Os resultados apontaram que o 

método fônico aumenta a atividade cerebral na área destinada à leitura, o 

lado esquerdo do cérebro, que engloba as regiões visuais e de linguagem. O 
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método possibilita o ensino dos sons dos sinais gráficos do alfabeto, 

iniciando pelas vogais e depois pelas consoantes, o que facilita o 

desenvolvimento das sílabas e a formação de palavras. 

-  

- Porém, é preciso destacar que esse não é o único método que 

pode ser utilizado no processo de alfabetização da criança com TEA. Pois, 

existem atividades funcionais especificas que podem auxiliar de maneira 

significativa no seu desenvolvimento na realização de atividades do seu 

cotidiano como por exemplo: comer sozinho, calçar os sapatos, atacar os 

botões da camisa etc. 

-  

- Queiroz (2021) existem algumas estratégias que podem auxiliar 

o desenvolvimento e aprendizagem da criança com TEA, é preciso evitar pré 

comandos como: marque, circule, sublinhe, pinte, pois, a criança não 

consegue compreender. 

-  

- O educador deve pronunciar as palavras com clareza e muito 

calmamente para que ela identifique o som. Devendo ainda se abaixar para 

estabelece um contato visual com ela, caso haja este contato visual, ou 

buscar, caso não haja. Falar pausadamente na altura dos olhos dela, para ela 

possa repetir, caso haja a oralização por parte do aluno. Cada etapa é um 

avanço, uma conquista e superação por isso é preciso valoriza cada uma 

delas, mesmo que lentamente eles existem. 

-  

- O lúdico também é outra ferramenta que pode ser utilizada para 

promover a aprendizagem da criança com TEA, pois, as práticas lúdicas 

estimulam o desenvolvimento por meio de jogos, o brinquedo e as brincadeiras 

são recursos metodológicos facilitadores e eficazes no que tange aos 

cognitivo, social e físico. Alguns desses jogos podem ser impressos ou 

manipuláveis feitos de madeira, plástico e outros materiais. Porém, é preciso 

observar quais os interesses da criança,quais os objetos que chama sua 

atenção. 

-  
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- Então, se pode dizer que o lúdico como recurso didático 

propicia ao educando a aprendizagem e o desenvolvimento de maneira 

dinâmica e criativa. 

-  

- Segundo Cunha (2018) quando se trata da aprendizagem da 

criança com TEA, se faz necessário que o planejamento das atividades 

aborde conteúdos que estimulem a comunicação, a linguagem e cognição, 

matemático, motor, asocialização e atenção. Na comunicação e linguagem é 

possível utilizar materiais e recursos como: jogos coletivos, livros, pintura, 

desenho, música e dispositivos tecnológicos tablet, celular, jogos digitais. 

-  

- Quanto ao desenvolvimento matemático, é possível utilizar 

blocos lógicos, encaixes geométricos, jogos digitais com temas do cotidiano e 

que estimulem o raciocínio lógico- matemático. Para estimular o 

desenvolvimento motor é possível promover atividades que tenha como foco 

as funções motoras e sensoriais, encaixesdiversos, colagem, recorte, 

atividades físicas, atividades com música e de vidaprática. 

-  

- Na socialização é possível promover atividades esportivas 

individuais e coletivas; atividades pedagógicas em que o aluno possa 

compartilhar com a turma o seu saber, atividades que possam ser realizadas 

por todos os alunos. Para desenvolver a atenção é preciso promover 

atividades do interesse da criança, por meio de jogos, desenhos, pintura e 

outras. 

-  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

-  

- O fato de não haver muitas vezes tal investigação e 

consequentemente a identificação do aluno especial atrapalha em muito as 

estratégias de intervenção, que são de responsabilidade da escola, em 

conjunto com os pais dos alunos, e de uma equipe multidisciplinar de 

profissionais voltados ao tema. 

-  
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- Entretanto, o professor tem como responsabilidade a assistência 

a todos os seus alunos em sala de aula o que não tira o papel da escola, em 

fornecer os subsídios necessários para que os professores de fato possam se 

tornar inclusivos e a poderem implementar as estratégias de intervenção, as 

quais contemplem efetivamente a questão da educação inclusiva. 

-  
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UM OLHAR SOBRE OS  DIREITOS DA CRIANÇA COM 

DEFICIÊNCIA NO ÂMBITO ESCOLAR 

 

Rosangela dos Santos 

 

 

RESUMO 

 

O presente artigo tem como objetivo analisar a Educação Inclusiva e os direitos 

destes alunos, bem como as diferenças entre Educação Inclusiva e Educação 

Especial. Ao final deste artigo será apresentada as políticas públicas para os 

alunos com deficiência implantados pela rede municipal de ensino de São 

Paulo, de forma resumida. 

 

PALAVRAS-CHAVE: EDUCAÇÃO, DIREITO, INCLUSIVA, ESPECIAL. 

 

 

 

 

 

1. Breve resumo da Educação Inclusiva e seus direitos 

 

 

No decorrer da década de 1990 temas como igualdade, equidade e inclusão 

social foram pautas de discussão de diversos fóruns e convenções 

internacionais. Entre esses eventos, destacamos a Conferência Mundial de 

Educação para Todos, realizada em 1990 em Jomtien, na Tailândia e a 

Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais, realizada em 

1994 em Salamanca, na Espanha. Os documentos destacavam a importância 

da educação para todos como forma de concretização de uma escola 

acolhedora do ponto de vista inclusivo, bem como o dever das escolas de 
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acolher todas as crianças, independente de suas condições físicas, intelectuais, 

sociais, emocionais, linguísticas ou outras, conforme declarado em Salamanca. 

Em termos gerais, a inclusão desponta a partir da década de 1980, através de 

movimentos sociais e ações políticas. A Convenção Internacional sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência (2009), nos mostra a Educação e 

Inclusão Escolar como um processo em evolução e resulta da interação entre 

as pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao ambiente 

que impedem a plena e efetiva participação dessas pessoas na sociedade em 

igualdade de oportunidades com as demais pessoas. 

Para Mitter (2003), a inclusão no âmbito educacional prima pelo respeito às 

particularidades dos alunos. A inclusão escolar de pessoas portadoras de 

necessidades especiais figura entre os direitos sociais básicos expressos em 

documentos legais e normativos. Com o passar do tempo, o termo “pessoa 

com necessidades especiais foi substituído pelo termo “Pessoa com 

Deficiência”. Para Cabral et al (2010), são consideradas pessoas com 

necessidades especiais aquelas com deficiência auditiva, visual, física, mental, 

deficiências múltiplas e síndromes,[…], além de pessoas com altas habilidades. 

A prática inclusiva impacta diretamente o contexto escolar, na medida em que 

exige transformações e adaptações no sistema de ensino, no currículo, no 

processo de ensino- aprendizagem, na avaliação, nas formas de agrupamento 

das atividades […], é um processo amplo e que envolve respeito às diferenças 

e que necessariamente precisam da participação efetiva de alunos, pais, 

professores, gestores e demais profissionais. Miranda (2001) nos relata que 

pensar em educação inclusiva é pensar majoritariamente em uma escola que 

garanta a um só tempo, a inclusão social e escolar simultaneamente, onde essa 

escola deve estar preocupada com as individualidades e subjetividades de cada 

aluno, com suas necessidades e dificuldades, utilizando metodologias e 

estratégias didático- pedagógicas diversificadas que assegurem as 

aprendizagens essenciais. 

 

 

2. Diferenças entre Educação Inclusiva e Educação Especial 
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Camargo (2017) nos apresenta as principais diferenças entre Educação 

Inclusiva e Educação Especial, que aqui traremos de forma resumida: 

A Educação Inclusiva é um sistema educacional híbrido que alia a educação 

regular com a educação especial; é necessária a estruturação física da escola e 

a capacitação dos professores para lidar com esses alunos diferenciados; as 

escolas devem se adaptar às necessidades especiais de diferentes alunos; é 

uma educação voltada para o senso de pertencimento dos alunos; o processo 

educativo deve ser entendido como um processo social, onde as crianças com 

deficiência têm o direito à escolarização o mais próximo possível do normal. 

Por sua vez, a Educação Especial é uma modalidade de ensino destinada a 

educandos com deficiência, portadores de necessidades educativas especiais 

no campo da aprendizagem; consiste na utilização de ferramentas didáticas 

específicas para atender as limitações que a criança possui, sejam elas físicas 

ou cognitivas; tem práticas pedagógicas específicas; é uma modalidade de 

ensino que visa promover o desenvolvimento das potencialidades das pessoas 

com deficiência. 

No Brasil, a inclusão é garantida por leis e documentos oficiais, que defendem 

a criação e execução de políticas públicas para a formação de professores 

para a educação inclusiva, numa tentativa de diminuir os efeitos da exclusão e 

atender a nova ordem vigente, que é de ensinar a todos, de acordo com Almeida 

(2007). Temos em vigor o Estatuto da Pessoa com Deficiência, de 2015, 

destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício 

dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 

visando a sua inclusão social e cidadania, assim como um avanço nos direitos 

educacionais da pessoa com deficiência, como um sistema educacional 

inclusivo; garantia de acesso, permanência, participação, aprendizagem, 

recursos de acessibilidade e eliminação de barreiras; projeto pedagógico que 

institucionalize o atendimento educacional especializado, com serviços e 

conteúdos pedagógicos adaptados, como forma de garantir o acesso ao 

currículo e a autonomia dos alunos com deficiência. 

Temos como exemplo no atendimento aos alunos com deficiência e garantia 
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dos direitos de aprendizagem a rede municipal de educação de São Paulo, que 

procura atender a esses alunos com o incentivo a formação de professores nos 

temas da educação especial, seja através de pós-graduação, como em 

formações direcionadas pelo CEFAI, o Centro de Formação e 

Acompanhamento a Inclusão, que também acompanha os alunos com 

deficiência; as Salas de Recursos Multifuncionais, conhecidas como SRM, que 

possui um Professor de Atendimento e Apoio a Inclusão (PAAI), como forma de 

atender de forma mais próxima o aluno com deficiência no contra turno, bem 

como dando suporte pedagógico para o professor regente da sala; estagiários 

para os professores que possuem alunos com deficiência em suas salas, 

como forma de suporte pedagógico entre professor e aluno; os Auxiliares de 

Vida Escolar (AVEs), que auxiliam os alunos com deficiência em grau mais 

severo, em sua higienização e alimentação, além do currículo da cidade, que 

propõe um AEE (Atendimento Educacional Especializado) voltado para os 

alunos com deficiência e as adaptações curriculares que se fizerem necessárias 

para este público-alvo. 

Infelizmente, ainda acontecem alguns “gaps” em relação a esses direitos, 

provocando a judicialização para a garantia dos mesmos. Um exemplo da 

judicialização da educação é a busca de estagiários para alunos com 

deficiência e de cuidadores, conhecidos na rede municipal de ensino de São 

Paulo como AVEs (Auxiliar de Vida Escolar). O estagiário auxilia o professor em 

sala de aula junto ao aluno com deficiência, ao passo que o Auxiliar de Vida 

Escolar auxilia o aluno com deficiência em atividades do cotidiano, em que o 

mesmo não possua autonomia, como troca de fraldas e alimentação. Devido 

ao deficit de estagiários e AVEs na rede municipal de ensino de São 

Paulo, alguns pais conseguiram estagiários mediante decisão do juiz, 

articulada junto ao Ministério Público durante o ano letivo de 2021, situação 

essa que continua em deficit segundo reportagem do jornal Folha de São 

Paulo em 2022, fazendo com que o TCM (Tribunal de Contas do Município) 

questionasse à gestão municipal, após denúncias de vereadores, como forma 

de garantir os direitos de crianças e adolescentes. 
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Conclusão 

 

Na elaboração deste artigo podemos observar um resumo da Educação 

Inclusiva e a garantia de seus direitos, sendo discutida em conferências 

internacionais entre as décadas de 80 e 90 durante o século XX, visando a 

inclusão escolar das pessoas com deficiência, oportunizando diferentes 

possibilidades,como um sistema educacional inclusivo; garantia de acesso, 

permanência, participação, aprendizagem, recursos de acessibilidade e 

eliminação de barreiras; projeto pedagógico que institucionalize o atendimento 

educacional especializado, com serviços e conteúdos pedagógicos adaptados, 

como forma de garantir o acesso ao currículo e a autonomia dos alunos com 

deficiência. 

Também podemos analisar as diferenças entre educação especial e educação 

inclusiva, onde verificamos que uma complementa a outra, visto que a 

educação inclusiva é um sistema educacional híbrido que alia a educação 

regular com a educacão especial, onde o processo educativo deve ser 

entendido como um processo social. Vimos também as políticas públicas de 

inclusão aos alunos com deficiência proporcionadas pela rede municipal de 

ensino de São Paulo, com seus pontos positivos e pontos a serem melhorados. 

Dessa forma, percebemos que é existente um avanço no referente a educação 

inclusiva no Brasil, através de suas legislações e políticas públicas nos últimos 

40 anos, buscando uma educação inclusiva de qualidade e com respeito aos 

alunos com deficiência. 
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